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1. Introdução 

O presente estudo técnico, elaborado pela Divisão de Consultoria Legislativa - 

Divcol, tem por finalidade analisar a Proposta de Emenda à Lei Orgânica nº 4/26, de 

autoria do Poder Executivo, encaminhada por meio da Mensagem nº 15, de 25 de 

junho de 20261. 

A proposta pretende acrescentar o § 5º ao art. 159 da Lei Orgânica do 

Município de Belo Horizonte, estabelecendo que as funções de magistério nas turmas 

de Educação Infantil em tempo integral sejam exercidas exclusivamente por 

professores ocupantes de cargos públicos efetivos, providos mediante concurso 

público, vedando a substituição desses profissionais por profissionais de apoio, 

monitores ou outros agentes sem atribuição docente. 

Nesse contexto, o presente estudo examinará os possíveis impactos da medida 

nas Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEIs), analisará o conceito de função 

de magistério no ordenamento legal educacional brasileiro, para além da definição 

constante da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional – LDB), e identificará funções atualmente existentes nas EMEIs 

que, caso a proposta seja aprovada, poderão continuar sendo exercidas por pessoal 

contratado que não integre a carreira de magistério. 

2. Considerações técnicas 

Contextualização 

A apresentação da Proposta de Emenda à Lei Orgânica nº 4/2026, decorreu 

das negociações estabelecidas entre o Poder Executivo e o Sindicato dos 

Trabalhadores da Educação (Sind-Rede) durante o movimento grevista da categoria, 

ocorrido em maio de 2026. Conforme comunicado oficial da Prefeitura de Belo 

Horizonte, o encaminhamento da proposta de alteração da Lei Orgânica integrou o 

conjunto de compromissos assumidos pelo Executivo com o objetivo de viabilizar um 

acordo para o encerramento da greve, prevendo o reforço da vedação à substituição 

de professores da Educação Infantil por monitores ou profissionais de outras 

categorias. Assim, a iniciativa da proposta insere-se no contexto das tratativas 

 
1 Disponível em: https://www.cmbh.mg.gov.br/atividade-legislativa/pesquisar-proposicoes/proposta-
de-emenda-a-lei-organica/4/2026. Acesso em 27 jul. 2026. 

https://www.cmbh.mg.gov.br/atividade-legislativa/pesquisar-proposicoes/proposta-de-emenda-a-lei-organica/4/2026
https://www.cmbh.mg.gov.br/atividade-legislativa/pesquisar-proposicoes/proposta-de-emenda-a-lei-organica/4/2026
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realizadas entre a administração municipal e a representação sindical dos 

profissionais da educação, constituindo um dos compromissos firmados no processo 

de negociação que buscou pôr fim ao movimento grevista2.  

A própria Mensagem nº 15/2026 explicita, ainda, a finalidade atribuída pelo 

Poder Executivo à alteração proposta. Segundo a justificativa encaminhada à Câmara 

Municipal, a medida busca conferir “maior segurança jurídica, estabilidade 

institucional e continuidade pedagógica” à política de Educação Infantil em tempo 

integral. O Executivo fundamenta a proposta nas especificidades dessa etapa da 

educação básica, afirmando que a Educação Infantil demanda “atuação pedagógica 

contínua, integrada e qualificada”, especialmente nas turmas de tempo integral, em 

razão da ampliação da jornada escolar e da necessidade de “acompanhamento 

permanente do desenvolvimento das crianças”. A Mensagem registra também que a 

vedação à substituição dos professores por profissionais sem atribuição docente 

objetiva, entre outros aspectos, “preservar a natureza pedagógica das atividades 

desenvolvidas na Educação Infantil”. Esses elementos constituem parâmetro 

relevante para a interpretação da finalidade da PELO nº 4/2026, ao demonstrar que 

a proposta não se limita à proteção formal do cargo de professor, mas está vinculada 

à continuidade pedagógica e à preservação da natureza educativa do atendimento 

prestado ao longo da jornada integral. 

As funções de magistério 

A Lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), dedica capítulo específico aos 

profissionais da educação. O art. 61 relaciona as categorias reconhecidas como 

profissionais da educação escolar básica, estabelecendo os requisitos para seu 

enquadramento.  

Art. 61.  Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela 
estando em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, 
são: (Redação dada pela Lei nº 12.014, de 2009) 

I – professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na 
educação infantil e nos ensinos fundamental e médio; (Redação dada pela Lei 
nº 12.014, de 2009) 

II – trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com 
habilitação em administração, planejamento, supervisão, inspeção e 

 
2 https://prefeitura.pbh.gov.br/noticias/pbh-atendera-seis-das-oito-pautas-prioritarias-dos-servidores-
da-educacao. Acesso em 31 julho 2026. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12014.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12014.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12014.htm#art1
https://prefeitura.pbh.gov.br/noticias/pbh-atendera-seis-das-oito-pautas-prioritarias-dos-servidores-da-educacao
https://prefeitura.pbh.gov.br/noticias/pbh-atendera-seis-das-oito-pautas-prioritarias-dos-servidores-da-educacao
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orientação educacional, bem como com títulos de mestrado ou doutorado nas 
mesmas áreas; (Redação dada pela Lei nº 12.014, de 2009) 

III – trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou 
superior em área pedagógica ou afim. (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009) 

IV - profissionais com notório saber reconhecido pelos respectivos sistemas 
de ensino, para ministrar conteúdos de áreas afins à sua formação ou 
experiência profissional, atestados por titulação específica ou prática de ensino 
em unidades educacionais da rede pública ou privada ou das corporações 
privadas em que tenham atuado, exclusivamente para atender ao inciso V 
do caput do art. 36; (Incluído pela lei nº 13.415, de 2017) 

V - profissionais graduados que tenham feito complementação pedagógica, 
conforme disposto pelo Conselho Nacional de Educação. (Incluído pela lei nº 
13.415, de 2017) 

Com a inclusão do § 2º pela Lei federal nº 15.326, de 2026, o legislador passou 

a reconhecer expressamente como professores da educação infantil, para fins de 

enquadramento na carreira do magistério, os profissionais que exerçam função 

docente e atuem diretamente com as crianças educandas, independentemente da 

denominação do cargo ocupado, desde que possuam formação em magistério ou em 

curso de nível superior e tenham sido aprovados em concurso público. A alteração 

evidencia que a caracterização do professor da educação infantil decorre do efetivo 

exercício da função docente e do atendimento aos requisitos legais de formação e 

ingresso no serviço público, e não da nomenclatura atribuída ao cargo. 

Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela 
estando em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, 
são: (Redação dada pela Lei nº 12.014, de 2009). 

§ 2º São considerados professores da educação infantil, devendo ser 
enquadrados na carreira do magistério, independentemente da designação do 
cargo que ocupam, os que exercem função docente e atuam diretamente com 
as crianças educandas, com formação no magistério ou em curso de nível 
superior e aprovados em concurso público. (Incluído pela Lei nº 15.326, de 
2026). 

No que se refere à formação para o exercício do magistério na educação 

infantil, o art. 62 da LDB, com redação dada pela Lei nº 13.415, de 2017, estabelece 

que a formação de docentes para atuar na educação básica deve ocorrer em nível 

superior, em curso de licenciatura plena, admitindo-se, como formação mínima para 

o exercício do magistério na educação infantil e nos cinco primeiros anos do ensino 

fundamental, a formação em nível médio, na modalidade normal. 

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em 
nível superior, em curso de licenciatura plena, admitida, como formação 
mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos cinco 
primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na 
modalidade normal. (Redação dada pela Lei nº 13.415, de 2017). 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12014.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12014.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13415.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13415.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13415.htm#art6
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Definidos os profissionais da educação e os requisitos para o exercício da 

docência na educação infantil, cumpre examinar quais atividades são consideradas 

funções de magistério, aspecto diretamente relacionado ao objeto da proposta em 

análise. 

O art. 67 da LDB foi alterado pela Lei federal nº 11.301, de 10 de maio de 2006, 

que acrescentou o § 2º para definir, especificamente para os fins do disposto no § 5º 

do art. 40 e no § 8º do art. 201 da Constituição Federal, quais atividades são 

consideradas funções de magistério. 

Art. 67. (...) 

§ 2º Para os efeitos do disposto no § 5º do art. 40 e no § 8º do art. 201 da 
Constituição Federal, são consideradas funções de magistério as exercidas 
por professores e especialistas em educação no desempenho de atividades 
educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica em 
seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício da 
docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e 
assessoramento pedagógico. (Incluído pela Lei nº 11.301, de 2006). 

 

Da leitura do dispositivo, verifica-se o § 2º do art. 67 da LDB, para fins 

específicos das regras constitucionais de aposentadoria a que se refere, considera 

funções de magistério as atividades educativas exercidas por professores e 

especialistas em educação, desde que desempenhadas em estabelecimentos de 

educação básica. Além da docência, a legislação considera funções de magistério a 

direção de unidade escolar, a coordenação pedagógica e o assessoramento 

pedagógico. Embora o dispositivo possua finalidade específica, sua redação fornece 

elemento relevante para a compreensão do conteúdo material das funções de 

magistério, ao evidenciar que estas não se restringem à atuação em sala de aula e 

se distinguem das atividades meramente administrativas ou de apoio 

desempenhadas no ambiente escolar. 

No mesmo sentido, a Lei federal nº 11.738, de 16 de julho de 2008, que institui 

o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da 

educação básica, também delimita quem integra o magistério público. Nos termos do 

§ 2º do art. 2º, com redação dada pela Lei nº 15.437, de 2026: 

Art. 2º. (...) 

§ 2º Por profissionais do magistério público da educação básica entendem-
se aqueles que desempenham as atividades de docência ou as de suporte 
pedagógico à docência, isto é, direção ou administração, planejamento, 
inspeção, supervisão, orientação e coordenação educacionais, exercidas no 
âmbito das unidades escolares de educação básica, incluídos os professores 
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da educação infantil, reconhecendo o princípio da integralidade entre cuidar, 
brincar e educar, independentemente da designação do cargo ou da função 
que ocupam, em suas diversas etapas e modalidades, assim como os 
profissionais contratados por tempo determinado, considerada, em todos os 
casos, a formação mínima determinada pela legislação federal de diretrizes 
e bases da educação nacional. (Redação dada pela Lei nº 15.437, de 2026). 

Nos termos desse dispositivo, integram o magistério público da educação 

básica os profissionais que exercem atividades de docência ou de suporte 

pedagógico à docência — compreendendo direção ou administração, planejamento, 

inspeção, supervisão, orientação e coordenação educacionais — desde que tais 

atividades sejam desempenhadas no âmbito das unidades escolares de educação 

básica. A alteração promovida pela Lei nº 15.437, de 2026, reforçou o reconhecimento 

dos professores da educação infantil como integrantes do magistério público, 

independentemente da denominação do cargo ou da função exercida, bem como 

passou a incluir expressamente, no conceito legal, os profissionais contratados por 

tempo determinado que desempenhem as atividades nele previstas, observada a 

formação mínima exigida pela LDB. 

Da análise conjunta dos arts. 61, 62 e 67 da LDB e do § 2º do art. 2º da Lei nº 

11.738, de 2008, verifica-se que o ordenamento jurídico federal estabelece critérios 

para a identificação dos profissionais do magistério, define a formação mínima exigida 

para o exercício da docência e fornece elementos para a compreensão das atividades 

compreendidas no exercício da docência e do suporte pedagógico. Em conjunto, 

essas normas evidenciam que o exercício das funções próprias do magistério 

pressupõe habilitação compatível e o desempenho de atividades diretamente 

vinculadas ao processo educacional no âmbito da educação básica. 

Interpretação do Supremo Tribunal Federal sobre as funções de 

magistério – ADIn 3772 

A constitucionalidade do § 2º do art. 67 da Lei nº 9.394/1996 (LDB), acrescido 

pela Lei nº 11.301/2006, foi objeto de análise pelo Supremo Tribunal Federal na Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADIn) nº 3772. 

Na ação, questionava-se a ampliação do conceito de funções de magistério 

promovida pela Lei nº 11.301/2006, sob o argumento de que a legislação ordinária 

teria estendido, de forma indevida, o alcance da aposentadoria especial prevista nos 

arts. 40, § 5º, e 201, § 8º, da Constituição Federal. 
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Ao julgar a ação, o STF entendeu que o conceito de função de magistério não 

se limita à atividade de docência em sala de aula, reconhecendo que o processo 

educativo compreende outras atividades pedagógicas indispensáveis ao 

funcionamento da escola. Nesse sentido, o Tribunal assentou que as funções de 

direção, coordenação e assessoramento pedagógico também integram a carreira do 

magistério. Conforme o STF, na mencionada ADIn 3.772, resumiu: 

"A função de magistério não se circunscreve apenas ao trabalho em sala de 
aula, abrangendo também a preparação de aulas, a correção de provas, o 
atendimento aos pais e alunos, a coordenação e o assessoramento 
pedagógico e, ainda, a direção de unidade escolar. As funções de direção, 
coordenação e assessoramento pedagógico integram a carreira do 
magistério, desde que exercidos, em estabelecimentos de ensino básico, por 
professores de carreira, excluídos os especialistas em educação, fazendo jus 
aqueles que as desempenham ao regime especial de aposentadoria 
estabelecido nos arts. 40, §5º, e 201, § 8º, da Constituição Federal". 3 

Do julgamento decorrem algumas conclusões relevantes para a interpretação 

do conceito de funções de magistério: 

● a função de magistério não se restringe ao exercício da docência em sala de 

aula; 

● atividades de direção, coordenação e assessoramento pedagógico integram 

as funções de magistério; 

● essas atividades devem estar diretamente relacionadas ao processo 

pedagógico desenvolvido nas unidades de educação básica; e 

● tais funções são próprias de professores de carreira, não sendo suficiente que 

o servidor apenas atue em ambiente escolar ou exerça funções meramente 

administrativas. 

Embora o julgamento da ADIn nº 3.772 tenha ocorrido no contexto da 

aposentadoria especial dos profissionais do magistério, a interpretação adotada pelo 

STF fornece parâmetro relevante para a compreensão do conteúdo material dessas 

funções, especialmente ao evidenciar que sua caracterização decorre da natureza 

das atividades efetivamente exercidas e de sua vinculação direta ao processo 

pedagógico, e não apenas da denominação do cargo ou da lotação do profissional 

em unidade escolar. Essa interpretação será considerada no presente estudo como 

 
3 https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=7190934. Acesso 

em 22 jul. 2026 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=7190934
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elemento auxiliar para a análise das atividades que podem ou não caracterizar 

substituição do professor para os fins da PELO nº 4/2026, sem se atribuir ao 

julgamento alcance geral ou finalidade distinta daquela examinada pelo Tribunal.4 

Cargo público efetivo, contratação temporária e parceria com 

organização da sociedade civil 

O cargo público efetivo constitui unidade da estrutura administrativa, criada por 

lei, à qual corresponde um conjunto de atribuições permanentes destinadas ao 

atendimento das necessidades ordinárias e contínuas da Administração Pública. 

Como regra, sua investidura depende de prévia aprovação em concurso público de 

provas ou de provas e títulos, nos termos do art. 37, inciso II, da Constituição Federal. 

O ocupante de cargo efetivo submete-se ao regime jurídico estatutário 

aplicável ao respectivo ente federativo e possui os direitos, deveres, 

responsabilidades e prerrogativas decorrentes do vínculo legal estabelecido com a 

Administração Pública. 

A criação de cargos públicos depende de lei, que deve estabelecer, entre 

outros elementos, sua denominação, suas atribuições, os requisitos para investidura, 

o quantitativo de vagas e a correspondente remuneração. As atribuições constituem 

elemento essencial da identidade do cargo e devem ser exercidas em conformidade 

com as competências legalmente estabelecidas e com os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

O cargo efetivo distingue-se dos cargos em comissão e das contratações 

temporárias por possuir natureza permanente e se destinar, em regra, ao atendimento 

das atividades ordinárias e contínuas da Administração. 

A contratação temporária, por sua vez, não representa forma de provimento de 

cargo público. Trata-se de vínculo constituído por prazo determinado para atender a 

necessidade temporária de excepcional interesse público, somente admitido nas 

hipóteses e condições previstas em lei, conforme determina o art. 37, inciso IX, da 

Constituição Federal. 

 
4 https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/suspensa-aposentadoria-especial-a-professores-de-sc-em-
funcoes-administrativas/. Acesso em 22 jul. 2026. 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/suspensa-aposentadoria-especial-a-professores-de-sc-em-funcoes-administrativas/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/suspensa-aposentadoria-especial-a-professores-de-sc-em-funcoes-administrativas/
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No Município de Belo Horizonte, a matéria é disciplinada pela Lei Municipal nº 

11.175, de 25 de junho de 2019. Seu art. 2º prevê, entre outras hipóteses, o 

atendimento a situações de calamidade pública ou emergência, o combate a surtos 

endêmicos, a realização de cadastramentos e recenseamentos, a substituição 

temporária de servidores afastados, a insuficiência transitória de pessoal em serviços 

essenciais e a execução de atividades sazonais ou de projetos temporários e 

emergenciais. 

Contudo, o § 3º do art. 2º da referida lei veda as contratações por tempo 

determinado previstas nos incisos IV, V e VI para o exercício de funções relativas às 

carreiras da Educação e da Guarda Civil Municipal de Belo Horizonte. A vedação 

alcança, portanto, a substituição de servidores afastados, a insuficiência de 

servidores efetivos e as atividades sazonais ou vinculadas a projetos temporários ou 

emergenciais nessas carreiras. 

A contratação por tempo determinado realizada diretamente pelo Município 

não se confunde com a contratação de trabalhadores por Caixa Escolar ou por 

organização da sociedade civil, hipóteses em que o vínculo jurídico é estabelecido 

com a respectiva entidade. Essa distinção mostra-se relevante para o presente estudo 

diante das informações acerca da possível utilização dessas formas de contratação 

para a inserção de monitores e oficineiros na Educação Infantil em tempo integral. 

Independentemente da natureza do vínculo, contudo, a compatibilidade da atuação 

desses profissionais com a PELO nº 4/2026 dependerá das funções que lhes sejam 

atribuídas e das atividades efetivamente desempenhadas, uma vez que a proposta 

reserva aos professores efetivos concursados o exercício das funções de magistério. 

Termo de Colaboração com a Prefeitura de Belo Horizonte 

Nos termos do art. 2º, inciso VII, da Lei Federal nº 13.019/2014, o termo de 

colaboração é o instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias 

estabelecidas entre a Administração Pública e as organizações da sociedade civil 

para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco propostas pela 

própria Administração, com transferência de recursos financeiros. 

VII - termo de colaboração: instrumento por meio do qual são formalizadas 
as parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações da 
sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e 
recíproco propostas pela administração pública que envolvam a transferência 
de recursos financeiros;  
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 No âmbito da Rede Municipal de Educação de Belo Horizonte, a utilização 

desse instrumento pode ser observada, por exemplo, na Portaria SMED nº 197/2026, 

que disciplina parcerias com organizações da sociedade civil especializadas em 

Educação Especial e Inclusiva para a oferta de apoio profissional especializado a 

estudantes com deficiência ou transtornos matriculados na Rede Municipal de 

Educação, inclusive em horário integral. 

Os profissionais contratados pela organização da sociedade civil para 

execução do objeto da parceria não ocupam cargos públicos nem ingressam no 

quadro de pessoal do Município. Seu vínculo jurídico é estabelecido com a própria 

organização, à qual competem as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 

comerciais decorrentes da contratação. A transferência de recursos públicos para o 

custeio da equipe não estabelece, por si só, vínculo empregatício entre esses 

trabalhadores e o Município. 

A utilização de parceria com organização da sociedade civil não afasta, 

contudo, os limites aplicáveis às atividades que podem ser desempenhadas por esses 

profissionais no ambiente escolar. No caso da Educação Infantil em tempo integral, 

sua atuação deverá permanecer circunscrita ao objeto da parceria e às atribuições 

compatíveis com sua função, sem transferência ou delegação de funções de 

magistério reservadas aos professores. 

No que se refere especificamente aos monitores e oficineiros mencionados no 

contexto da implementação do novo modelo de Educação Infantil em tempo integral, 

não foi localizado, entre os documentos oficiais públicos examinados, instrumento de 

parceria, plano de trabalho, regulamento ou ato equivalente que permita identificar de 

forma segura a natureza jurídica de sua contratação, suas atribuições, requisitos de 

formação, remuneração, responsabilidade sobre as crianças e limites de atuação 

pedagógica. As informações localizadas sobre esses profissionais serão examinadas 

adiante, com indicação expressa da natureza das fontes disponíveis. 

Publicidade e transparência 

O art. 37 da Constituição Federal estabelece que a Administração Pública 

direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios deve obedecer aos princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência.  
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Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte:  

Nesse sentido, perseguindo o princípio da Publicidade, a Prefeitura de Belo 

Horizonte mantém portal específico no qual podem ser consultadas informações 

relativas às parcerias celebradas com organizações da sociedade civil, possibilitando 

o acompanhamento da aplicação dos recursos públicos e dos resultados alcançados. 

Essa divulgação também decorre do art. 10 da Lei nº 13.019/2014, segundo o 

qual a Administração Pública deverá manter, em seu sítio eletrônico oficial, a relação 

das parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho. Essas informações 

devem permanecer disponíveis por, no mínimo, 180 dias após o encerramento das 

parcerias. 

Além disso, conforme o art. 11 da referida lei, a própria organização da 

sociedade civil deve divulgar, em seu sítio eletrônico e em locais visíveis de suas 

sedes e dos estabelecimentos onde exerça suas atividades, informações referentes 

às parcerias celebradas com o Poder Público. A divulgação deve contemplar, entre 

outros elementos, a data de assinatura e a identificação do instrumento, o órgão 

responsável, a descrição do objeto, o valor total da parceria e os valores liberados, a 

situação da prestação de contas e, quando a parceria envolver remuneração de 

equipe, o valor total previsto para essa finalidade. 

Art. 10. A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na 
internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de 
trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento. 

Art. 11. A organização da sociedade civil deverá divulgar na internet e em 
locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça 
suas ações todas as parcerias celebradas com a administração pública. 

No caso do Termo de Colaboração destinado ao apoio especializado dos 

estudantes da Rede Municipal de Educação de Belo Horizonte, a publicidade permite 

que os cidadãos acompanhem o objeto pactuado, o número de estudantes atendidos, 

as obrigações atribuídas ao Município e à organização da sociedade civil, os recursos 

financeiros transferidos, a execução das ações previstas e a respectiva prestação de 

contas. 

Desse modo, a divulgação das informações não se limita à publicação formal 

do instrumento, constituindo mecanismo de transparência e de controle social sobre 

a execução da parceria. O acesso público aos documentos possibilita verificar se os 



11 
ET 030/2026 

recursos transferidos estão sendo empregados de acordo com o plano de trabalho e 

se as ações desenvolvidas estão efetivamente contribuindo para o atendimento das 

necessidades dos estudantes. 

Nesse contexto, a não localização, entre as fontes oficiais públicas consultadas 

para este estudo, dos eventuais instrumentos destinados a disciplinar 

especificamente a contratação e a atuação de monitores e oficineiros no novo modelo 

de Educação Infantil em tempo integral constitui limitação relevante para a análise. 

Essa circunstância não permite afirmar, por si só, a inexistência dos instrumentos ou 

eventual descumprimento das obrigações legais de publicidade, mas impede verificar, 

a partir da documentação pública localizada, aspectos essenciais da implementação 

da política, especialmente as atribuições conferidas a esses profissionais e os limites 

de sua atuação junto às crianças. 

Educação Integral em Tempo Integral  

 A construção das políticas de Educação Integral e de Educação em Tempo 

Integral no Brasil ocorreu de forma gradual e não linear. Embora as duas expressões 

sejam frequentemente utilizadas como equivalentes, elas não designam exatamente 

a mesma coisa.  

 A educação integral refere-se a uma concepção de formação voltada ao 

desenvolvimento do estudante em suas múltiplas dimensões – cognitiva, física, social, 

emocional, cultural, ética e política -, enquanto a educação em tempo integral diz 

respeito, em primeiro plano, à duração da jornada escolar. 

 A legislação e as políticas públicas brasileiras caminharam progressivamente 

no sentido de vincular as duas ideias: não apenas aumentar o número de horas de 

permanência na escola, mas qualificar pedagogicamente esse tempo adicional. 

 A Constituição Federal de 1988 não estabeleceu expressamente a 

obrigatoriedade da jornada escolar em tempo integral, mas forneceu o fundamento 

constitucional para a concepção de educação integral ao definir, em seu art. 205 que 

a educação visa ao pleno desenvolvimento da pessoa, ao preparo para a cidadania 

e à qualificação para o trabalho. 

 O primeiro comando legal nacional mais explícito relativo à ampliação da 

jornada surgiu com a LDB, em seu art. 34 que determinou que a jornada do ensino 
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fundamental fosse progressivamente ampliada e, no § 2º, estabeleceu que o ensino 

fundamental seria progressivamente ministrado em tempo integral a critério dos 

sistemas de ensino. 

 O primeiro Plano Nacional de Educação – PNE, de 2001 avançou, 

estabelecendo como uma de suas metas a adoção progressiva do atendimento em 

tempo integral para crianças de 0 a 6 anos. O Fundeb5, cirado pela Lei nº 11.494, de 

2007, reconheceu financeiramente as matrículas integrais na educação infantil e nas 

outras etapas da educação básica. O PNE de 2014 transformou o tempo integral em 

meta para os estudantes da educação básica6, enquanto políticas paralelas 

permaneceram focalizadas, como o Mais Educação7, o Novo Mais Educação8 

focados no ensino fundamental e a política de fomento ao ensino médio em tempo 

integral9. 

 Nesse período coexistiram uma meta nacional abrangente, estabelecida pelo 

PNE para toda a educação básica e programas federais focados no ensino 

fundamental e médio. 

 Em 2023, a Lei nº 14.640, instituiu o Programa Escola em Tempo Integral, que 

definiu expressamente como finalidade fomentar a criação de matrículas na educação 

básica em tempo integral em todas as redes e sistemas de ensino. Considerou como 

tempo integral aquele em que o estudante permanece na escola ou em atividades 

escolares por período igual ou superior a 7 horas diárias ou 35 horas semanais e 

determinou que as novas matrículas fossem organizadas em propostas pedagógicas 

concebidas na perspectiva da educação integral. 

 
5 Lei nº 11.494/2007, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB. 
6 Plano Nacional de Educação de 2014, aprovado pela Lei nº 13.005/2014. A Meta 6 deixou de restringir 
o objetivo a uma etapa específica e determinou a oferta de educação em tempo integral em, no mínimo, 
50% das escolas públicas, de forma a atender pelo menos 25% dos estudantes da educação básica. 
A Estratégia 6.1 caracterizou o tempo integral como permanência igual ou superior a sete horas diárias 
e vinculou-o a atividades de acompanhamento pedagógico, cultura, esporte e outras experiências 
multidisciplinares. 
7 Portaria Normativa Interministerial nº 17/2007, que institui o Programa Mais Educação, que visa 
fomentar a educação integral por meio do apoio a atividades sócio-educativas no contraturno escolar 
e Decreto nº 7083, de 2010, que dispõe sobre o Programa Mais Educação. 
8 Instituído pela Portaria MEC nº 1.144, de 2016. 
9 Lei nº 13.415, de 2017. 
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 A partir desse marco normativo, entendeu-se que a extensão do horário não 

bastava, por si só, para caracterizar a política pretendida, a ampliação da jornada 

deve estar vinculada a um projeto pedagógico de educação integral. 

 Essa concepção foi consolidada nacionalmente pela Resolução CNE/CEB nº 

7, de 2025, que instituiu as Diretrizes Operacionais Nacionais para a Educação 

Integral em Tempo Integral na Educação Básica. A resolução estabelece 

expressamente que a Educação Integral em Tempo Integral articula as três etapas da 

educação básica e suas modalidades, orientando tanto sistemas de ensino quanto 

escolas públicas e privadas. 

 Ela esclarece que a ampliação da jornada é indissociável de uma proposta 

curricular de Educação Integral, portanto, as atividades devem promover o 

desenvolvimento integral dos estudantes em suas várias dimensões. O currículo deve 

ser integrado e superar a fragmentação “escola regular + atividades de contraturno”. 

Trata-se de uma jornada ampliada organizada, em sua integralidade, por uma 

proposta pedagógica de educação integral, adequada às características de cada 

etapa da educação básica. 

 A educação infantil deve manter sua identidade pedagógica própria e 

permanecer regida pelas Diretrizes Curriculares específicas dessa etapa; portanto, as 

atividades não devem estar dissociadas do currículo. Permanecem centrais a 

indissociabilidade entre educar e cuidar, as interações, brincadeiras e os direitos de 

aprendizagem e desenvolvimento. 

 E essa resolução foi alterada pela Resolução CNE/CEB nº 2, de 2026, 

determinando que os sistemas de ensino devem revisar e atualizar seus atos 

normativos, inclusive portarias, orientações pedagógicas, diretrizes curriculares, 

regimentos e projetos políticos-pedagógicos e instituir sua política de Educação 

Integral em Tempo Integral, com apreciação do respectivo Conselho de Educação até 

31 de outubro de 2026. 

 Por fim, o novo Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei nº 15.388, de 

2026, reforçou e ampliou a trajetória. Seu Objetivo 6 é ampliar a oferta de educação 

integral em tempo integral na rede pública, assegurando qualidade e intencionalidade 

pedagógica, e a estratégia 6.1 determina que a política se desenvolva nas diferentes 

etapas e modalidades da educação básica, com garantia de infraestrutura, 
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profissionais da educação, alimentação, transporte e recursos didático-pedagógicos 

adequados. 

 Em Belo Horizonte o desenvolvimento da educação em tempo integral no 

ensino fundamental e na educação infantil seguiram, trajetórias institucionais 

distintas. 

 A primeira política municipal estruturada de ampliação da jornada esteve 

voltada para o ensino fundamental, com a Lei nº 8.432, de 2002 e, posteriormente, 

com o Programa Escola Integrada – PEI. 

 A educação infantil desenvolveu sua própria trajetória de atendimento integral 

associada à expansão das instituições municipais e conveniadas.  

Somente recentemente os dois percursos passaram a ser tratados sob um 

mesmo marco normativo, especialmente a partir da Resolução CME/BH nº 001/2023, 

que regulamentou conjuntamente a Educação em Tempo Integral na Educação 

Infantil e no Ensino Fundamental da RME, mas estabeleceu regras distintas para a 

sua organização. 

 Para a Educação Infantil, o § 2º do art. 3º estabelece que as 45 horas semanais 

e nove horas diárias devem ser “ministradas por professores(as)”, articulando os 

direitos de aprendizagem e os cinco campos de experiências da BNCC. Para o ensino 

fundamental, o § 3º prevê que as nove horas diárias sejam ministradas por 

“professores(as) e demais profissionais da educação”, discriminando quatro horas de 

componentes curriculares obrigatórios ministrados por professores municipais, três 

horas de atividades diversificadas realizadas por professores e demais profissionais 

da educação e duas horas destinadas à alimentação, mobilidade e atividades 

recreativas. 

 A Resolução propõe, ainda, a superação da divisão rígida entre “turno” e 

“contraturno”, em favor de um currículo integrado ao longo de toda a jornada escolar. 

 Esse movimento é especialmente relevante na Educação Infantil, em que a 

legislação, as diretrizes curriculares e as normas municipais rejeitam a separação 

entre momentos destinados a “educar” e momentos destinados apenas a “cuidar” ou 

a ocupar o tempo da criança. 
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 Essa distinção histórica é relevante para compreender o debate atual. Não é 

correto transportar automaticamente para a Educação Infantil o modelo originalmente 

construído para o Programa Escola Integrada do ensino fundamental.  

A ampliação da jornada no ensino fundamental de Belo Horizonte 

desenvolveu-se historicamente com atividades de contraturno, oficinas, monitores, 

bolsistas e agentes culturais. Já a educação infantil está submetida a um regime 

pedagógico próprio, marcado pela indissociabilidade entre cuidar e educar e, na 

regulamentação municipal vigente, pela determinação de que o atendimento integral 

de nove horas seja ministrado por professores. O tempo adicional deixa 

progressivamente de ser concebido como simples complemento ou contraturno e 

passa a integrar a própria jornada educativa. 

Por essa razão, a existência histórica de oficinas conduzidas por monitores, 

bolsistas ou agentes culturais no Programa Escola Integrada do Ensino Fundamental 

não constitui, por si só, fundamento para adoção do mesmo modelo na Educação 

Infantil, cuja organização deve observar as normas específicas dessa etapa e as 

disposições municipais que atribuem aos professores o atendimento integral das 

crianças. 

 Em 2025, a Portaria SMED nº 196 instituiu as diretrizes gerais da Política de 

Educação Integral para a Educação Infantil e o Ensino Fundamental na RME/BH. A 

norma consolidou uma concepção de formação integral articulada à ampliação 

qualificada dos tempos e espaços educativos e reafirmou a jornada mínima de nove 

horas diárias ou 45 horas semanais. 

De especial relevância, distinguiu expressamente as duas etapas quanto aos 

profissionais responsáveis pelo atendimento: enquanto, no Ensino Fundamental, a 

jornada integral pode ser ministrada por professores e demais profissionais da 

educação, na Educação Infantil a Portaria determina que o atendimento integral, nas 

redes própria e parceira, seja realizado exclusivamente por professores habilitados 

em nível superior. A norma também distingue institucionalmente a Educação Integral 

na Educação Infantil do Programa Escola Integrada, destinado ao Ensino 

Fundamental. 

Art. 3º (...) 

V – (...) o atendimento integral da Educação Infantil nas redes própria e 
parceira é realizado exclusivamente por professores (as) habilitados (as) em 
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nível superior, em conformidade com o disposto nos artigos 33 e 35 da 
Resolução CME-BH nº 001, de 2015. (...) 

Cabe, ainda, ressaltar, a Portaria SMED nº 343/2025, que trata da composição 

do quadro de pessoal das EMEIs. Para a Educação Infantil, determina 3 (três) 

professores para cada 2 (duas) turmas (art. 3º), estabelece os horários dos 

professores (7h - 11h30; 8h30 – 13h; 13h-17h30), reconhece expressamente o 

Tempo Integral das 7h às 17h30, define regência de classe como “atividades de 

interação direta com os estudantes” (art. 2º). 

Isso demonstra a composição do quadro docente da Educação Infantil e como 

esses professores se distribuem ao longo da jornada. 

Professor para a Educação Infantil 

No âmbito da Rede Municipal de Educação de Belo Horizonte, o cargo de 

Professor para a Educação Infantil é disciplinado pela Lei Municipal nº 7.235, de 1996, 

que dispõe sobre o Plano de Carreira dos Servidores da Educação e estabelece as 

atribuições dos cargos efetivos da área da educação. 

Trata-se de cargo de provimento efetivo, cujo ingresso ocorre mediante 

aprovação em concurso público, observados os requisitos de habilitação previstos em 

lei e no respectivo edital. Atualmente, a habilitação mínima exigida é o ensino superior 

completo que habilite para o exercício do magistério na Educação Infantil. 

As atribuições do cargo demonstram que sua atuação não se restringe à 

docência direta com as crianças, abrangendo um conjunto de responsabilidades 

pedagógicas, educativas e institucionais próprias da primeira etapa da educação 

básica. Entre as competências previstas no Anexo II da Lei nº 7.235/1996 destacam-

se o planejamento, a execução e a avaliação do trabalho docente, o 

acompanhamento sistemático do desenvolvimento das crianças, a realização dos 

registros educacionais, a participação na construção do projeto político-pedagógico 

da unidade e a interação com as famílias e a comunidade escolar. 

Verifica-se, portanto, que o exercício do cargo compreende, além das 

atividades de regência, funções de planejamento, avaliação, acompanhamento do 

processo educativo, participação na gestão pedagógica da unidade escolar e 

articulação com a comunidade escolar. O conjunto dessas atribuições caracteriza o 

desempenho de funções típicas do magistério no âmbito da educação infantil, 

conforme definido na legislação municipal. 
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A estrutura das unidades escolares da Rede Municipal de Educação de Belo 

Horizonte não é composta apenas pelos cargos efetivos de professor. Além dos 

cargos de Professor Municipal e de Professor para a Educação Infantil, as escolas 

contam com cargos e funções de direção, coordenação pedagógica e apoio 

administrativo, essenciais ao funcionamento da gestão pedagógica, administrativa e 

financeira das unidades escolares. 

A Lei Municipal nº 11.132, de 2018, reorganizou essa estrutura, criando e 

redefinindo diversos cargos e funções destinados à gestão das Escolas Municipais e 

das Escolas Municipais de Educação Infantil – Emeis.  

Os cargos de Diretor de Escola Municipal e Diretor de Emei são cargos em 

comissão (art. 2º), enquanto as funções de Vice-Diretor de Escola Municipal e Vice-

Diretor de Emei (art. 3º) são funções públicas comissionadas. Apesar de sua natureza 

comissionada, a lei estabelece que somente Professores para a Educação Infantil e 

os ocupantes do cargo público efetivo de Pedagogo, integrantes do Quadro Especial 

da Secretaria Municipal de Educação, com cargo efetivo do Plano de Carreira dos 

Servidores da Educação, podem ocupar esses cargos e funções. 

Nas escolas municipais, podem candidatar-se os ocupantes dos cargos 

efetivos de Professor Municipal e de Pedagogo; nas Emeis, podem concorrer os 

ocupantes dos cargos efetivos de Professor para a Educação Infantil e de Pedagogo, 

observadas as regras específicas de transição previstas na legislação. O provimento 

desses cargos e funções ocorre mediante processo eleitoral, com participação da 

comunidade escolar. 

A Lei nº 11.132/2018 também dispõe sobre as funções públicas comissionadas 

de Coordenador Pedagógico Geral, exercidas exclusivamente por servidores efetivos 

ocupantes dos cargos de Professor Municipal, Professor para a Educação Infantil ou 

Pedagogo. Diferentemente da direção escolar, a escolha do coordenador pedagógico 

ocorre mediante processo seletivo interno. 

No campo administrativo, a lei também dispõe sobre o cargo comissionado de 

Secretário Escolar, cuja ocupação é restrita aos servidores efetivos do cargo de 

Assistente Administrativo Educacional, bem como criou os cargos efetivos de 

Bibliotecário Escolar e Assistente Administrativo Educacional, providos mediante 

concurso público, por integrarem o quadro permanente da área da educação.  
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Verifica-se, portanto, que a organização das unidades escolares da Rede 

Municipal de Educação compreende uma estrutura composta por diversos cargos e 

funções, de natureza e formas de provimento distintas. Enquanto os cargos de 

Professor Municipal, Professor para a Educação Infantil, Bibliotecário Escolar e 

Assistente Administrativo Educacional são cargos efetivos providos por concurso 

público, as funções de direção e coordenação constituem cargos em comissão ou 

funções comissionadas privativas de servidores efetivos da educação, cujo exercício 

depende do atendimento dos requisitos legais e, conforme o caso, de eleição pela 

comunidade escolar ou de processo seletivo específico.  

Cabe ressaltar que a regência de classe, compreendida como atividade de 

interação direta com os estudantes e vinculada à condução do processo educativo, 

integra as atribuições próprias do Professor para a Educação Infantil. Entre as normas 

examinadas neste estudo, não foi identificada autorização para que a regência da 

turma seja atribuída a profissionais sem competência docente. Essa constatação 

assume especial relevância para a análise da PELO nº 4/2026, que pretende tornar 

expressa, na Lei Orgânica, a vedação à substituição dos professores por profissionais 

de apoio, monitores ou outros agentes sem atribuição docente no exercício das 

funções de magistério.  

Desse modo, a estrutura permanente de cargos do Quadro Especial da 

Secretaria Municipal de Educação delimita formalmente as competências de cada 

profissional, servindo como barreira jurídica contra a precarização do ensino por meio 

do desvio de função. 

Para finalizar, o edital do concurso público da SMED (Edital SMED nº 03/2023) 

descreve as atribuições do cargo. Entre elas estão executar atividades baseadas no 

desenvolvimento integral da criança, organizar tempos e espaços privilegiando o 

brincar, desenvolver atividades tendo o cuidar e o educar como eixos, assegurar a 

higiene, alimentação, saúde, segurança e bem-estar, planejar e executar o trabalho 

docente e acompanhar e avaliar o processo educacional. 

Com isto, entende-se que a alimentação, a higiene, a segurança, o bem-estar, 

o brincar, entre outros, não aparecem como um intervalo não pedagógico situado fora 

da atuação docente, estando expressamente entre as atribuições do Professor para 

a Educação Infantil. 
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Isso não significa que toda execução material de atividades relacionadas à 

alimentação, higiene, locomoção ou outros cuidados seja atribuição exclusiva do 

professor. A legislação admite que profissionais de apoio auxiliem estudantes nessas 

atividades quando necessário. A distinção relevante reside no fato de que a 

possibilidade de apoio na execução de determinados cuidados não transfere a esses 

profissionais a responsabilidade docente pela turma nem descaracteriza a dimensão 

educativa que o cuidar assume na Educação Infantil. 

Profissional de Apoio Escolar 

A Lei nº 13.146/2015, conhecida como Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência – LBI determina que o Estado deve assegurar, criar, desenvolver, 

implementar, incentivar, acompanhar e avaliar a oferta de profissionais de apoio 

escolar.  

Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, 
implementar, incentivar, acompanhar e avaliar:  

(...) XVII - oferta de profissionais de apoio escolar; (...)  

O inciso XIII do art. 3° da LBI caracteriza o profissional de apoio escolar:  

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se:  

(...) XIII - profissional de apoio escolar: pessoa que exerce atividades de 
alimentação, higiene e locomoção do estudante com deficiência e atua em 
todas as atividades escolares nas quais se fizer necessária, em todos os 
níveis e modalidades de ensino, em instituições públicas e privadas, 
excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados com profissões 
legalmente estabelecidas;  

(...)  

O art. 14 da Lei Municipal n° 11.416/2022, que institui a Lei Municipal de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência e da Pessoa com Mobilidade Reduzida, reafirma a LBI ao também 

prever a oferta de profissionais de apoio escolar para os estudantes com deficiência da Rede 

Municipal de Educação que necessitem desse suporte.  

Art. 14 - Os órgãos municipais de educação, as instituições de ensino da 
Rede Municipal de Educação e as instituições de educação infantil criadas e 
mantidas pela iniciativa privada devem assegurar, criar, desenvolver, 
implementar, incentivar, acompanhar e avaliar:  

(...) VIII - a oferta de profissional de apoio escolar para o estudante com 
deficiência que dele necessite, visando à acessibilidade às comunicações e 
à atenção aos cuidados pessoais de alimentação, higiene e locomoção, 
garantindo-se a esse profissional a devida capacitação, orientação e 
supervisão;  

Quanto à nomenclatura do cargo, na RME/BH, o profissional de apoio recebe 

a denominação de Auxiliar de Apoio ao Educando – AAE, e seu trabalho é 
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disponibilizado(a) para atuar sob a orientação do(a) professor(a) na turma de 

matrícula do(a) estudante com deficiência física ou com Transtorno do Espectro do 

Autismo, sempre for necessário10. 

De acordo com as informações da SMED11 , o profissional de apoio tem a 

função de auxiliar a escola nos cuidados com estudantes com deficiência que não 

conseguem realizar, de forma autônoma, atividades da vida diária. Sua atuação se 

justifica quando as necessidades específicas do aluno não são plenamente atendidas 

pelos cuidados gerais oferecidos aos demais estudantes. Esse profissional presta 

suporte em tarefas como alimentação, higiene e locomoção, sempre que o estudante 

não possui autonomia funcional. Além disso, acompanha alunos com Transtorno do 

Espectro do Autismo, favorecendo suas interações em sala de aula, auxiliando nas 

atividades e mediando o uso de recursos acessíveis indicados pelo professor do AEE. 

Também contribui para a organização da rotina escolar e atende às necessidades 

individuais do estudante.  

Monitores e Oficineiros no novo modelo de Educação Infantil 

Integral em Tempo Integral 

No que se refere especificamente às figuras do monitor e do oficineiro 

mencionadas no contexto do novo modelo de Educação Infantil em tempo integral, 

não foi identificada, na legislação e nos atos normativos municipais examinados, 

regulamentação que institua essas funções para atuação nas EMEIs ou que 

estabeleça suas atribuições, requisitos de formação, responsabilidades perante as 

crianças e limites de atuação pedagógica. Tampouco foi localizado, nas fontes oficiais 

públicas consultadas, instrumento específico que permita identificar as condições de 

sua inserção nesse novo modelo. 

As informações localizadas acerca da possível introdução desses profissionais 

decorrem de análise publicada pelo Sind-REDE sobre o denominado “Documento 

Orientador do Novo Integral na Educação Infantil”. Segundo a entidade sindical, a 

proposta da SMED prevê a atuação de “monitor/oficineiro” em oficinas de 1h30 com 

 
10 Informação disponibilizada no OF.SMGO/DALE N°281/2023, em resposta ao Requerimento de 
Comissão n° 316/2023. Disponível em: https://www.cmbh.mg.gov.br/atividadelegislativa/pesquisar-
proposicoes/requerimento-de-comissao/316/2023. Acesso em 06/03/2025  
11 Informação disponibilizada no OF.SMGO/DALE N°281/2023, em resposta ao Requerimento de 
Comissão n° 316/2023. Disponível em: https://www.cmbh.mg.gov.br/atividadelegislativa/pesquisar-
proposicoes/requerimento-de-comissao/316/2023. Acesso em 06/03/2025.  
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as crianças. Ainda segundo a mesma fonte, o monitor seria contratado pela Caixa 

Escolar e o oficineiro por organização da sociedade civil, com jornada de 44 horas 

semanais e atuação conjunta com os professores responsáveis pelas vivências. 

Por se tratar de informação proveniente de fonte sindical que afirma reproduzir 

conteúdo de documento orientador não localizado em fonte oficial pública, esses 

dados devem ser considerados com essa ressalva. Não é possível afirmar, a partir da 

documentação oficial examinada, quais atividades esses profissionais efetivamente 

exercerão, qual responsabilidade lhes será atribuída sobre as crianças ou quais serão 

os limites de sua atuação pedagógica. 

Essa ausência deve ser distinguida da existência de outras categorias 

profissionais já previstas no ordenamento municipal ou utilizadas na Rede Municipal 

de Educação. A existência de profissionais de apoio à inclusão, auxiliares ou outras 

funções com denominações semelhantes não permite equipará-los ao monitor ou ao 

oficineiro referido no novo modelo, uma vez que possuem fundamentos, finalidades e 

atribuições próprios. 

 A ausência de regulamentação específica e de informações oficiais sobre as 

atribuições desses profissionais mostra-se especialmente relevante diante do art. 3º, 

V, da Portaria SMED nº 196/2025, segundo o qual o atendimento integral da 

Educação Infantil nas redes própria e parceira é realizado exclusivamente por 

professores habilitados em nível superior. Diante dessa determinação, a análise da 

compatibilidade da eventual atuação de monitores e oficineiros com a 

regulamentação municipal depende necessariamente do conhecimento das 

atividades que lhes serão atribuídas e da forma como sua participação será 

organizada durante a jornada das crianças. 

 Considerando as informações disponíveis, a eventual contratação de monitor 

pela Caixa Escolar ou de oficineiro por organização da sociedade civil não lhes 

conferiria, por essa circunstância, a condição de Professor para a Educação Infantil 

nem de ocupante de cargo público efetivo da carreira municipal do magistério. 

Consequentemente, caso esses profissionais venham a atuar nas turmas de 

Educação Infantil em tempo integral, a questão juridicamente relevante será definir se 

as atividades efetivamente desempenhadas possuem caráter complementar ou se 

configuram exercício material de funções docentes. 
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A participação de profissionais não docentes em atividades desenvolvidas na 

Educação Infantil não implica, por si só, substituição do professor. Entretanto, sua 

atuação não pode resultar na transferência da responsabilidade docente pela turma 

ou no exercício material de atribuições próprias do magistério. A compatibilidade 

dessas atividades com o regime jurídico da Educação Infantil em tempo integral 

dependerá, portanto, não apenas da denominação atribuída ao profissional ou à 

atividade — oficina, vivência ou atividade complementar —, mas das funções 

concretamente desempenhadas e da preservação da responsabilidade e da 

condução pedagógica docente. 

 No modelo historicamente utilizado pela Escola Integrada (própria do Ensino 

Fundamental atualmente), as oficinas podem ser desenvolvidas por agentes com 

conhecimentos/habilidades específicos, sem que ocupem cargo docente. 

 Isto ajuda a compreender a crítica feita pelo Sind-REDE em 2026, segundo o 

sindicato, o novo modelo da Educação Infantil estaria introduzindo uma lógica 

semelhante à do Programa Escola Integrada (do ensino fundamental) com “outros 

atores atuando no contraturno”. 

Alcance da vedação prevista na PELO nº 4/2026 

A redação proposta para o § 5º do art. 159 da Lei Orgânica não proíbe a 

participação de profissionais não docentes nas atividades desenvolvidas na 

Educação Infantil em tempo integral. A vedação recai sobre a substituição dos 

professores e sobre o exercício, por agentes sem atribuição docente, das funções de 

magistério. A distinção entre participação e substituição mostra-se, portanto, 

essencial para a definição do alcance da proposta. 

A participação de profissional com conhecimento ou habilidade específica em 

oficina, vivência ou outra atividade integrada ao currículo não caracteriza 

necessariamente substituição docente. Em princípio, não há incompatibilidade 

quando essa participação ocorre em caráter complementar, sem transferência da 

responsabilidade pela turma e sem exercício autônomo das atribuições que integram 

a função docente. 

Situação distinta ocorre quando profissional sem atribuição docente 

permanece responsável pela turma, conduz autonomamente atividade integrante da 

jornada curricular, organiza e intervém nas experiências educativas das crianças e 
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assume, ainda que temporariamente, responsabilidades que caberiam ao professor. 

Nessa hipótese, a denominação administrativa conferida à atividade — oficina, 

vivência, atividade complementar ou outra — não é suficiente para afastar sua 

natureza materialmente docente. Há, nesse caso, fundamento jurídico relevante para 

caracterizar exercício de função docente e substituição do professor, situação que a 

PELO pretende vedar. 

A finalidade expressamente apresentada pelo Poder Executivo reforça essa 

interpretação. Na Mensagem nº 15/2026, a proposta é relacionada à necessidade de 

assegurar continuidade pedagógica à política de Educação Infantil em tempo integral, 

diante de uma etapa que, segundo a própria justificativa, exige atuação pedagógica 

“contínua, integrada e qualificada”, “acompanhamento permanente do 

desenvolvimento das crianças” e preservação da “natureza pedagógica das 

atividades desenvolvidas na Educação Infantil”. Assim, embora a redação normativa 

deva ser interpretada a partir de seus próprios termos, sua finalidade declarada 

constitui elemento adicional para afastar interpretação que permita a substituição 

material da atuação docente pela transferência autônoma de parte da jornada 

educativa a profissionais sem atribuição de magistério. 

A proposta, entretanto, não estabelece literalmente que o professor efetivo 

deverá permanecer fisicamente presente em cada momento das nove horas da 

jornada integral, nem dispõe expressamente que qualquer atividade desenvolvida por 

monitor, oficineiro ou outro profissional somente possa ocorrer na presença física do 

professor. A proteção decorrente da PELO incide sobre o exercício das funções de 

magistério e sobre a substituição docente. A análise de situações concretas 

dependerá, portanto, da natureza da atividade desempenhada, da responsabilidade 

atribuída ao profissional e da organização pedagógica adotada. 

Essa interpretação deve ser conjugada com as normas específicas da 

Educação Infantil em tempo integral no Município. A Resolução CME/BH nº 001/2023 

determina que as nove horas diárias sejam ministradas por professores, enquanto a 

Portaria SMED nº 196/2025 estabelece que o atendimento integral da Educação 

Infantil seja realizado exclusivamente por professores habilitados em nível superior. 

Tais disposições restringem a possibilidade de organização de períodos da jornada 

em que profissionais não docentes assumam autonomamente a responsabilidade 
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educativa pela turma, ainda que permaneça possível sua participação complementar 

em atividades compatíveis com suas atribuições. 

 

Considerações finais 

A análise realizada demonstra que a Proposta de Emenda à Lei Orgânica nº 

4/2026 estabelece importante garantia para a preservação da docência na Educação 

Infantil em tempo integral ao determinar que as funções de magistério sejam 

exercidas exclusivamente por professores ocupantes de cargos públicos efetivos, 

providos mediante concurso público, e ao vedar sua substituição por profissionais de 

apoio, monitores ou outros agentes sem atribuição docente. 

A proteção proposta deve ser compreendida no contexto das particularidades 

da Educação Infantil. Nessa etapa, cuidar e educar constituem dimensões 

indissociáveis do trabalho pedagógico, e a atuação docente não se restringe à 

transmissão de conteúdo ou à condução de atividades tradicionalmente identificadas 

como aulas. O planejamento e a execução das experiências educativas, a 

organização dos tempos e espaços, o brincar, o acompanhamento do 

desenvolvimento das crianças, os cuidados relacionados à alimentação, higiene, 

saúde, segurança e bem-estar e a avaliação do processo educacional integram o 

conjunto de atribuições do Professor para a Educação Infantil. 

Essa concepção também se projeta sobre a Educação Infantil em tempo 

integral. A evolução das políticas de educação integral demonstra progressivo 

afastamento da ideia de simples justaposição entre um “turno regular”, de natureza 

pedagógica, e um “contraturno” composto por atividades complementares. As atuais 

diretrizes nacionais orientam a construção de um currículo integrado durante toda a 

jornada, respeitadas as especificidades de cada etapa da Educação Básica. No 

âmbito municipal, a Resolução CME/BH nº 001/2023 determina que as nove horas 

diárias da Educação Infantil em tempo integral sejam ministradas por professores, e 

a Portaria SMED nº 196/2025 estabelece, de forma ainda mais expressa, que o 

atendimento integral da Educação Infantil nas redes própria e parceira seja realizado 

exclusivamente por professores habilitados em nível superior. 

Isso não significa que a participação de outros profissionais no cotidiano das 

EMEIs esteja, por si só, impedida. Profissionais de apoio à inclusão e outros agentes 
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cujas atribuições estejam legal ou regularmente definidas podem desempenhar 

atividades de apoio, assistência ou colaboração compatíveis com suas funções. 

Quanto aos monitores e oficineiros mencionados no novo modelo, cuja 

regulamentação específica não foi identificada nas fontes oficiais examinadas, a 

compatibilidade de eventual atuação dependerá das atribuições que lhes forem 

conferidas e da forma concreta de sua participação. Em qualquer hipótese, o limite 

juridicamente relevante encontra-se na vedação à substituição do professor, à 

transparência da responsabilidade docente pela turma e ao exercício material de 

funções próprias do magistério. 

Nesse sentido, a PELO nº 4/2026 produz uma proteção relevante. Caso 

aprovada, impede que a Administração atribua formal ou materialmente a 

profissionais não docentes a regência da turma ou outras funções de magistério e 

eleva essa garantia ao nível da Lei Orgânica do Município, conferindo-lhe maior 

estabilidade em relação a portarias, documentos orientadores e demais atos 

administrativos. 

A redação proposta, entretanto, não afirma expressamente que toda turma de 

Educação Infantil em tempo integral deverá permanecer sob a presença física de 

professor efetivo durante cada momento das nove horas de atendimento, nem 

estabelece literalmente que monitores, oficineiros ou outros profissionais somente 

poderão desenvolver suas atividades na presença do professor. A norma utiliza como 

elemento delimitador a expressão “funções de magistério”. Assim, sua incidência 

dependerá também da caracterização material da atividade efetivamente exercida. 

Essa distinção é relevante diante da possibilidade de participação de monitores 

e oficineiros na Educação Infantil em tempo integral. A denominação atribuída 

administrativamente a determinada atividade — oficina, vivência, atividade 

complementar ou outra — não é suficiente, por si só, para definir sua natureza jurídica. 

Se um profissional sem atribuição docente permanece responsável pela turma, 

conduz atividade integrante do currículo, organiza e intervém nas experiências das 

crianças e assume, ainda que temporariamente, a responsabilidade educacional que 

caberia ao professor, há fundamento para caracterizar exercício material de função 

docente e, consequentemente, substituição vedada pela proposta. 
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Essa interpretação encontra respaldo também na finalidade declarada pelo 

próprio Poder Executivo na Mensagem nº 15/2026, que associa a proposta à 

continuidade pedagógica, à atuação pedagógica contínua e integrada, ao 

acompanhamento permanente do desenvolvimento das crianças e à preservação da 

natureza pedagógica das atividades desenvolvidas na Educação Infantil. 

Por outro lado, a participação de profissional com conhecimento ou habilidade 

específica, em atividade complementar desenvolvida sem transferência da 

responsabilidade pedagógica e sem substituição do professor, não parece, em 

princípio, incompatível com a redação proposta. A PELO não veda a participação de 

outros profissionais na Educação Infantil; veda que estes ocupem o lugar do professor 

no exercício das funções de magistério. 

A distinção assume especial importância diante das informações sobre a 

introdução de monitores e oficineiros no novo modelo de Educação Infantil em tempo 

integral. Não foram localizados, nas fontes oficiais públicas examinadas, instrumentos 

que permitam identificar com precisão as atribuições desses profissionais, os 

requisitos de escolaridade, sua responsabilidade sobre as crianças e os limites de 

sua atuação pedagógica. A ausência dessas informações impede conclusão definitiva 

acerca da compatibilidade da forma concreta de atuação desses agentes com o 

conjunto normativo analisado. 

Essa lacuna documental merece atenção também sob a perspectiva da 

transparência administrativa. A definição das atribuições de profissionais contratados 

com recursos públicos e inseridos diretamente na rotina de atendimento das crianças 

constitui informação relevante para que seja possível verificar se sua atuação possui 

caráter efetivamente complementar ou se representa, na prática, substituição de 

funções próprias do magistério. 

A análise permite concluir, ainda, que a aprovação da PELO não inviabiliza a 

presença de profissionais de apoio à inclusão nem as parcerias destinadas à oferta 

desse suporte. As atividades próprias desses profissionais, quando voltadas à 

acessibilidade, comunicação, alimentação, higiene, locomoção e demais 

necessidades individualizadas dos estudantes, possuem natureza distinta da função 

docente. Sua atuação permanece juridicamente possível desde que não implique 
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substituição do professor ou transferência da responsabilidade pedagógica pela 

turma. 

Em síntese, a PELO nº 4/2026 oferece proteção significativa à carreira e à 

função docente ao assegurar que as funções de magistério na Educação Infantil 

em tempo integral permaneçam reservadas aos professores efetivos 

concursados. Entretanto, a garantia de que nenhuma criança permanecerá, 

durante qualquer atividade da jornada integral, sob responsabilidade exclusiva 

de monitor, oficineiro ou outro profissional não docente não decorre de maneira 

literal e inequívoca apenas da redação proposta. 

Essa proteção mais ampla resulta da interpretação conjunta da PELO 

com as normas que disciplinam especificamente a Educação Infantil e a 

Educação Integral em Tempo Integral, especialmente aquelas que reconhecem 

a indissociabilidade entre cuidar e educar, determinam que o atendimento 

integral seja realizado por professores e estabelecem caráter complementar e 

não substitutivo para a atuação de outros profissionais. 

Belo Horizonte, 01 de setembro de 2026 
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